
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.278 - SP (2012/0185299-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BENEDITA DE JESUS 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI E OUTRO(S) - 

SP184479 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S) - 

PR000000F

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. 
DOCUMENTAÇÃO EM NOME DE CÔNJUGE QUE EXERCE ATIVIDADE 
URBANA. IMPOSSIBILIDADE DE PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. 
BENEFÍCIO INDEVIDO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O entendimento adotado pelo acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com orientação jurisprudencial desta Corte, firmada no 
julgamento do Recurso Especial 1.304.479/SP, representativo da controvérsia, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, de que, embora seja admissível a comprovação de 
atividade rural mediante a qualificação de lavrador do marido na certidão de 
casamento, é inaceitável a utilização desse documento como início de prova 
material quando se constata, como no caso em apreço, que o cônjuge, apontado 
como rurícola, vem a exercer posteriormente atividade urbana.

2.   Tendo o Tribunal de origem constatado o exercício de 
atividade urbana pelo cônjuge da autora no período de carência, inclusive tendo 
este se aposentado na qualidade de trabalhador urbano, os documentos em que 
consta a atividade dele como rurícola não podem ser considerados como início de 
prova material. Assim, ausente o início de prova material, incide, no caso, o 
entendimento sumulado desta Corte de que a prova exclusivamente testemunhal 
não basta a comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de 
beneficio previdenciário (Súmula 149/STJ). 

3.   Agravo Regimental da Segurada desprovido, com ressalva 
do ponto de vista do Relator.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator (que 
ressalvou o seu ponto de vista). 

 
Brasília/DF, 06 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão 

de minha lavra, que deu provimento ao Recurso Especial interposto pelo INSS, 

nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. DOCUMENTAÇÃO EM 

NOME DE CÔNJUGE QUE EXERCE ATIVIDADE URBANA. 

IMPOSSIBILIDADE DE PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. 

BENEFÍCIO INDEVIDO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA. RECURSO ESPECIAL DO INSS PROVIDO (fls. 

201).

2.   Sustenta a ora Agravante que possui prova material de sua 

atividade rural durante 20 anos e a autora precisa comprova apenas 60 meses ou 

5 anos de tempo de serviço correspondente à carência. Defende a aplicação do 

que dispõe o Estatuto do Idoso, ao argumento de que a perda da condição de 

segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria por idade, 

desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição 

correspondente ao exigido para efeito de carência na data de requerimento do 

benefício.

3.   Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado competente. 

4.   É o relatório.
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VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA 

RURAL. DOCUMENTAÇÃO EM NOME DE CÔNJUGE QUE EXERCE 

ATIVIDADE URBANA. IMPOSSIBILIDADE DE PROVA 

EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. BENEFÍCIO INDEVIDO. 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O entendimento adotado pelo acórdão recorrido 

encontra-se em consonância com orientação jurisprudencial desta 

Corte, firmada no julgamento do Recurso Especial 1.304.479/SP, 

representativo da controvérsia, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, de 

que, embora seja admissível a comprovação de atividade rural 

mediante a qualificação de lavrador do marido na certidão de 

casamento, é inaceitável a utilização desse documento como início de 

prova material quando se constata, como no caso em apreço, que o 

cônjuge, apontado como rurícola, vem a exercer posteriormente 

atividade urbana.

2.   Tendo o Tribunal de origem constatado o exercício de 

atividade urbana pelo cônjuge da autora no período de carência, 

inclusive tendo este se aposentado na qualidade de trabalhador 

urbano, os documentos em que consta a atividade dele como rurícola 

não podem ser considerados como início de prova material. Assim, 

ausente o início de prova material, incide, no caso, o entendimento 

sumulado desta Corte de que a prova exclusivamente testemunhal não 

basta a comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de 

beneficio previdenciário (Súmula 149/STJ). 

3.   Agravo Regimental da Segurada desprovido, com 

ressalva do ponto de vista do Relator.
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1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos. 

2.   O entendimento adotado pelo acórdão recorrido encontra-se 

em consonância com orientação jurisprudencial desta Corte, firmada no 

julgamento do Recurso Especial 1.304.479/SP, representativo da controvérsia, de 

que, embora seja admissível a comprovação de atividade rural mediante a 

qualificação de lavrador do marido na certidão de casamento, é inaceitável a 

utilização desse documento como indício de prova material quando se constata, 

como no caso em apreço, que o cônjuge, apontado como rurícola, vem a exercer 

posteriormente atividade urbana. Eis a ementa desse julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 

DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. TRABALHO RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA 

LEI 8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO 

JURÍDICA. TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO 

FAMILIAR. REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL 

EM NOME DO MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE 

PREJUDICADA.

1.   Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo 

de desfazer a caracterização da qualidade de segurada especial da 

recorrida, em razão do trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, 

indeferir a aposentadoria prevista no art. 143 da Lei 8.213/1991.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não evidencia ofensa ao art. 535 do CPC.

3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar 

não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados 

especiais, devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho 

rural para a subsistência do grupo familiar, incumbência esta das 

instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ).

4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a 

extensão de prova material em nome de um integrante do núcleo 

familiar a outro não é possível quando aquele passa a exercer 

trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de natureza 
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urbana.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou 

algumas provas em nome do marido da recorrida, que passou a 

exercer atividade urbana, mas estabeleceu que fora juntada prova 

material em nome desta em período imediatamente anterior ao 

implemento do requisito etário e em lapso suficiente ao cumprimento 

da carência, o que está em conformidade com os parâmetros 

estabelecidos na presente decisão.

6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ 

(REsp. 1.304.479/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012).

3.   No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 2/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO.  CÔMPUTO  DE  TEMPO RURAL. INÍCIO DE 

PROVA MATERIAL EM NOME   DO  CÔNJUGE.  ATIVIDADE  

URBANA.  EXTENSÃO.  IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO 1.304479/SP. EXISTÊNCIA DE PROVA EM NOME DA  

PRÓPRIA  SEGURADA.  ALTERAÇÃO  DO  JULGADO. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Firmou-se,  no  julgamento do Recurso Especial 

Representativo de Controvérsia 1.304.479/SP, de Relatoria do 

Ministro Herman Benjamin, o  entendimento  de  que  a extensão de 

prova material em nome de um integrante  do  núcleo familiar a outro 

não é possível quando aquele passa  a  exercer trabalho incompatível 

com o labor rurícola, como o de natureza urbana.

2.  In  casu,  a  decisão  agravada  asseverou  que o Tribunal 

a quo reconheceu  que,  a despeito dos documentos probatórios 

apresentados em  nome  do  cônjuge  que passou a exercer atividade 

urbana, há nos autos  provas  em  nome  da  própria  segurada,  ora  

agravada,  que demonstram  a  efetiva  atividade  campesina  durante  

o  período de carência.

3.  Nesse  contexto,  os  argumentos  utilizados  para 

fundamentar a pretensão  recursal  somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o reexame de matéria fática, o que é 
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vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.571.021/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

20.9.2016).

² ² ²

RECURSO  FUNDADO  NO  CPC/73.  PREVIDENCIÁRIO.  

APOSENTADORIA RURAL. EXERCÍCIO  DE  TRABALHO  URBANO  

PELO CÔNJUGE. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA  MATERIAL  EM 

NOME DA PARTE AUTORA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA 

CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1.  Nos termos da jurisprudência do STJ, para fins de 

comprovação do labor  campesino,  são  aceitos,  como  início de 

prova material, os documentos  em  nome de outros membros da 

família, inclusive cônjuge ou  genitor, que o qualifiquem como lavrador, 

desde que acompanhados de  robusta  prova  testemunhal  (AgRg  no  

AREsp  188.059/MG,  Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 

11/09/2012).

2.  Observe-se que o exercício de atividade urbana pelo 

cônjuge, por si só, não descaracteriza a parte autora como segurada 

especial, mas afasta  a eficácia probatória dos documentos 

apresentados em nome do consorte,  devendo ser juntada prova 

material em nome próprio. (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 

19/12/2012).

3.  In  casu,  o  acórdão  recorrido afastou a qualidade de 

segurada especial  da  autora,  tendo  em vista a ausência de 

documentação em nome próprio, não sendo possível estender-lhe a 

condição de rurícola do cônjuge, na medida em que este passou a 

exercer atividade urbana. Rever tal entendimento implicaria na atração 

da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 573.308/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 23.6.2016).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO.   APOSENTADORIA  ESPECIAL  POR  
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IDADE.  TRABALHADORA RURAL.  INÍCIO  DE  PROVA  MATERIAL.  

ATIVIDADE  URBANA  DO CÔNJUGE. REEXAME  DE  FATOS  E  

PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1.  Discute-se  nos  autos  a  demonstração de qualidade de 

segurado especial   da   recorrente  para  fins  de  concessão  do  

benefício previdenciário de aposentadoria especial por idade.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 

1.304.479/SP, Rel. Ministro  Herman Benjamin, Primeira Seção, 

submetido ao rito do art. 543-C  do  CPC,  consolidou  entendimento 

segundo o qual o posterior exercício   de   atividade  urbana  pelo  

marido,  por  si  só,  não descaracteriza  a  autora  como  segurado  

especial,  mas  afasta  a eficácia probatória dos documentos 

apresentados em nome do consorte, devendo  ser  juntada  prova 

material em nome próprio ou comprovar a dispensabilidade  do 

trabalho rural do marido para a subsistência do grupo familiar.

3.  Hipótese  em  que  o  Tribunal de origem consignou que 

não ficou comprovado  o  efetivo trabalho rural em regime de 

economia familiar e, consequentemente, a autora não faz jus ao 

reconhecimento do tempo de serviço rural, para fins de obtenção de 

aposentadoria por idade. Desse  modo, desconstituir tais premissas 

requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que atrai a 

incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 1.588.727/ES, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.6.2016).

4.   No caso, o acórdão recorrido assim consignou:

No que diz respeito ao exercício da atividade rural, o conjunto 

probatório revela razoável início de prova material, tendo em vista a 

seguinte documentação: certidão de casamento, contraído em 

09.06.1951, onde consta a profissão de lavrador do marido da autora 

(fls.11), certificado de dispensa de incorporação, em nome do marido 

da autora, datado de 17.03.1971, onde consta a profissão de lavrador 

(fls.12).

(...).

Ressalte-se que o trabalho urbano exercido pelo cônjuge, por 
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si só, não descaracteriza a condição de segurado especial da parte 

autora, desde que não seja suficiente para a manutenção do núcleo 

familiar, consoante acórdãos assim ementados (fls. 136/146).

5.   Como se vê, o Tribunal de origem assevera que os 

documentos trazidos como prova material estão em nome do cônjuge da autora, 

que era trabalhador urbano, razão pela qual tal documento em que consta a 

atividade dele como rurícola não pode ser considerado como início de prova 

material. 

6.   Assim, ausente o início de prova material, incide, no caso, o 

entendimento sumulado desta Corte de que a prova exclusivamente testemunhal 

não basta a comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de 

beneficio previdenciário (Súmula 149/STJ). 

7.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0185299-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.342.278 / SP

Números Origem:  0800000364  0800019383  1022008000364  18001200800193830  200903990339118

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S) - PR000000F
RECORRIDO : BENEDITA DE JESUS 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI E OUTRO(S) - SP184479 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BENEDITA DE JESUS 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI E OUTRO(S) - SP184479 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S) - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator (que ressalvou o seu ponto de vista).
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